
Município de Mercedes 
Estado do Paraná 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 267/2022 

CONCORRÊNCIA N.O 7/2022 

Às 08h30min (oito horas e trinta minutos) do dia 04 (quatro) de janeiro do ano de 2023 (dois 
mil e vinte e três), reuniram-se na Sala de Licitações da Prefeitura do Município de Mercedes 
os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria n° 591/2022, que 
subscrevem a presente Ata, para proceder à abertura e julgamento do processo de 
CONCORRÊNCIA n.? 7/2022, que tem por objeto a Exploração e prestação, sob regime de 
permissão, do serviço de transporte público coletivo. Participam do certame as empresas: 
Antonio Luis Apolonio 06695210861, CNPJ n° 33.049.623/0001-08 (doravante Antonio); 
Walter Erno Dick ME, CNPJ n° 09.267.788/0001-71 (doravante Walter). A empresa Walter 
protocolou seus envelopes em momento anterior à sessão e não dispõe de representante presente 
na mesma. Aberto o Envelope "A" - Documentos de Habilitação - da empresa participante, 
verificou-se que a empresa Antonio apresentou a documentação conforme solicitava o Edita!. 
No que diz respeito à documentação apresentada pela empresa Walter, a CPL realizou 
diligências a fim de sanar dúvida a respeito do documento apresentado pela referida em relação 
ao item 4.1.2 "b" do Edital, constatando que a mesma igualmente atende os requisitos de 
habilitação. Em seguida passou-se à abertura do Envelope "B" - Proposta de Preços - obtendo­ 
se a seguinte classificação: 1 a (primeira) classificada: empresa Antonio, com proposta de tarifa 
no valor de R$ 0,00 (zero reais); 2a (segunda) classificada: empresa Walter, com proposta de 
tarifa no valor de R$ 0,04 (quatro centavos). Sendo assim, foi declarada vencedora a empresa 
Antonio. Consta em anexo a esta ata a consulta realizada ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 
que apontou a inexistência de restrição. O presidente da CPL informou, em seguida, que dar­ 
se-á cumprimento às disposições constantes do artigo 109, inciso I, alínea "b" da Lei n° 
8.666/93, que prevê o período de 05 (cinco) dias úteis para interposição de eventuais recursos. 
Decorrido o período indicado e em não havendo qualquer manifestação por parte de quaisquer 
interessados, a decisão da CPL será submetida à autoridade superior para ratificação e 
homologação. Finda a sessão e nada mais havendo a constar, encerrou-se a presente ata que lida 
e achada conforme vai assinado por todos. 

Comissão de Licitações: 

~ Membro Presidente Membro 

Anto ·0 olonio 06695210861 
CNPJ n 33.049.623/0001-08 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 04/01/2023 08:49:26 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ANTONIO LUIS APOLONIO 06695210861 
CNPJ: 33.049.623/0001-08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNTA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUi. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
dejunho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



04/01/20230850 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

CEPR 
• • t, tI'·~. 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento CNPJ v Número documento 33049623000108 

Nome 

Irpo de Sancào ocos v 

dle 

até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas v 

l.mks úteis: ÇQnsulta TCU I Consulta CADIN PR 

NENHUM ITEM ENCONTRADO' 

https:l/servicos.tce . pr. gov. br/tcepr/rnu n i ci palia illConsu Ita r I m ped idos .aspx 1/1 



04/01/202308:50 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administraçao Publica 

-- 1 

Pesquisa de restrições 
Fornecedor 

Iipo documento CPF v Numero documento 06695210861 

Nome 

Tipo ele Sançào Todos 

,',-rr'~:J(' i--utllrca,jl) dl at •.• 

D?téJ ti" [1'11(1( Impedimento: de até 

[)CIta de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas v 

v 

Links úters: Consulta TeU I Consulta CADIN PR 

NENHUM ITEM ENCONTRADO I 

https:llservicos.lce . pr, gov. br/tcepr/mu nici palia il/Consu Itar I mped idos .aspx 1/1 



04/01/20230851 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ sancionado: 06695210861 

LIMPAR 

Data da consulta: 04/01/2023 08:50:46 
Data da última atualização: 01/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - 
Acordos de Leniência), 01/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 
01/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 01/2023 (Diário Oficial da 
União - CEAF) , 01/2023 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI) - CEPIM) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA CATEGORIA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO VALOR DA MULTA QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

https:/lwww.portaldatransparencia.gov. brisa ncoes/consulta ?paginacaoSim ples=true&tamanho P agi na=&offset=&di recaoOrdenacao=asc&cpfCnpj =06695210861 &colunasSelecionadas=1 i nkDetalhamento%2Ccadastro. . . 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGA TIV A 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANTONIO LUIS APOLONIO 

CPF/CNPJ: 066.952.108-61 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:51 :38 do dia 04/01/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcLl.gov.brlords/f?p=lNABILlTADO:5 

Código de controle da certidão: 22NN040 123085138 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGA TIV A 

DE 

INABILIT ADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANTONIO LUIS APOLONIO 

CPF: 066.952.108-61 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n° 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:52:05 do dia 04/01/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ícontas.teu.gov.br/ords/f'?p=lNABlL'TADO: VERfFICA 

Código de controle da certidão: S2ZQ040 123085205 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/01/2023 às 08:52) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 1m probidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nO 066.952.108-61. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em btlrrlldivulgacandcontas.tse. uS.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
63B5.688B.OA79.C163 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

srado em: 04/01/2023 as 08:52:43 CONSELHO NACIONAL DE JUSTiÇA Página 1/1 


